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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão (extrato) n.º 309/2017

Processo n.º 515/17
6 — Em face do exposto, decide -se:
a) Nada haver que obste a que as coligações entre o CDS -PP (Partido 

Popular) e o PPM (Partido Popular Monárquico), constituídas com a 
finalidade de concorrerem às eleições autárquicas a realizar em 1 de 
outubro de 2017, com a sigla CDS -PP.PPM e o símbolo constante do 
anexo ao presente Acórdão, adotem as denominações referenciadas no 
n.º 1 do presente Acórdão;

b) Determinar a anotação das coligações referenciadas no n.º 1 do 
presente Acórdão, procedendo -se à publicação, passagem de certidão e 
notificação previstas nos n.os 2 e 4 do artigo 18.º da LEOAL.

Lisboa, 14 de junho de 2017. — Lino Rodrigues Ribeiro — Fernando 
Vaz Ventura — Catarina Sarmento e Castro — Pedro Machete — João 
Pedro Caupers.

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tri-
bunal Constitucional (http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acor-
daos/20170309.html?impressao=1)

310592349 

 Acórdão (extrato) n.º 314/2017

Processo n.º 532/17
6 — Decisão
Nestes termos, decide -se:
a) Nada haver que obste a que as coligações entre o Partido Social De-

mocrata (PPD/PSD) e o CDS — Partido Popular (CDS -PP) constituídas 
com a finalidade de concorrerem às próximas eleições autárquicas, com 
a sigla PPD/PSD.CDS -PP e o símbolo constante do anexo ao presente 
acórdão, adotem as denominações referenciadas no n.º 1 do presente 
Acórdão, em relação à eleição de todos os órgãos autárquicos a realizar 
nos concelhos aí indicados;

b) Determinar a anotação das coligações referidas no n.º 1 do presente 
Acórdão, procedendo -se à publicação, passagem de certidão e notificação 
previstas nos n.os 2 e 4 do artigo 18.º da LEOAL.

Lisboa, 21 de junho de 2017. — Maria Clara Sottomayor — Gonçalo 
Almeida Ribeiro — Maria José Rangel de Mesquita — Joana Fernandes 
Costa — Manuel da Costa Andrade.

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tri-
bunal Constitucional (http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acor-
daos/20170314.html?impressao=1)

310594763 

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral
Aviso (extrato) n.º 7910/2017

Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que o Senhor Juiz 
Conselheiro do Tribunal de Contas, José de Castro de Mira Mendes foi 
desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubilação, com efeitos 
a 01 de março de 2017, com o escalão 1, índice 260.

6 de março de 2017. — O Diretor -Geral, José F. F. Tavares.
310584735 

 Aviso (extrato) n.º 7911/2017
Pelo Despacho do Presidente do Tribunal de Contas n.º 18/2017-

-GP, de 23 de junho — Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, alínea m), da 
Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, no artigo 11.º, n.º 2, do Decreto -Lei 
n.º 440/99, de 2 de novembro e no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, nomeada Chefe de Divisão do Departamento de Arquivo, 
Documentação e Informação (DADI), em comissão de serviço por três 
anos, com efeitos a partir de 28 de junho de 2017, a Técnica Superior 
Alexandra Luísa Rocha Pinto.

Junta -se nota curricular da nomeada.
23 -6 -2017. — O Diretor -Geral, José F. F. Tavares.

Nota Curricular de Alexandra Luísa Rocha Pinto
1 — Licenciatura em História, ramo de formação educacional, pela 

Faculdade de Letras de Lisboa, com a média final de 14 valores.
2 — Pós -Graduação em Ciências Documentais — variante de Ar-

quivo, com a média final de 16 valores.
3 — Inventariação de bens culturais móveis, na área de Fundos Ar-

quivísticos, do distrito de Faro, dentro do Programa de Inventariação de 
Bens Culturais Móveis, efetuado pela Secretaria de Estado da Cultura 
em 1991/92.

4 — Reorganização do Arquivo Corrente, da Comissão Nacional de 
Luta Contra a SIDA, de setembro de 1994 a novembro de 1995.

5 — Reorganização do arquivo corrente e organização e avaliação 
do arquivo intermédio da Comissão Nacional para a Comemoração dos 
Descobrimentos Portugueses no ano de 1996.

6 — Desempenho de atividades no Arquivo Histórico e Centro de 
Documentação do Tribunal de Contas, de outubro 1996 a fevereiro de 
1998.

7 — Exercício de funções na Divisão de Arquivo da Câmara Municipal 
de Loures, de março de 1998 a outubro de 2001.

8 — Desde novembro de 2001, exercício de funções técnicas no De-
partamento de Arquivo, Documentação e Informação da Direção -Geral 
do Tribunal de Contas.

9 — Nomeada Chefe de Divisão do Departamento de Arquivo, Do-
cumentação e Informação, em 28 de junho de 2011.

10 — Participação em diversos congressos, seminários e ações de 
formação.

310589522 

 TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO SUL

Despacho (extrato) n.º 6173/2017
Determino, ao abrigo do disposto no ponto n.º 3 do Despacho de 

14.01.2005 de Sua Excelência o Secretário de Estado da Administração 
Judiciária, e com referência ao preceituado no artigo 54.º do Estatuto 
dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 343/99, 
de 26 de agosto, a renovação da nomeação em regime de comissão de 
serviço da escrivã auxiliar Sónia Cristina Martins Correia, com efeitos 
reportados a 01 de junho de 2017.

20 de junho de 2017. — O Juiz Desembargador Presidente, Rui Fer-
nando Belfo Pereira.

310592073 

 Despacho (extrato) n.º 6174/2017
Determino, ao abrigo do disposto no ponto n.º 3 do Despacho de 

14.01.2005 de Sua Excelência o Secretário de Estado da Administração 
Judiciária, e com referência ao preceituado no artigo 54.º do Estatuto dos 
Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de 
agosto, a renovação da nomeação em regime de comissão de serviço da 
escrivã -adjunta Conceição dos Anjos Rodrigues Cortinhas, com efeitos 
reportados a 16 de junho de 2017.

20 de junho de 2017. — O Juiz Desembargador Presidente, Rui Fer-
nando Belfo Pereira.

310592105 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 6175/2017
Por despacho do Exmo. Senhor Vice -Presidente do Conselho Superior 

da Magistratura, de 22 de junho de 2017, foram renovadas as comissões 


